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EDITORIAL 
A luta de libertação das classes 

trabalhadoras portuguesas contra 
o imperialismo está a oferecer no­
va ofensiva orquestrada não só pe­
la grande burguesia nacional como 
também pelos agentes do capitalis­
mo internacional; tais forças mais 
não pretendem do que travar o pro­
cesso revolucionário português e 
instaurar uma nova ditadura capi­
talista sob novas formas. 

O comunicado do M F A , após uma 
semana de análise do processo, não 
alterou o figurino, embora defina 
como objectivo a sociedade Socia­
lista, obtida pela colectivização dos 
meios de produção, eliminando to­
das as formas de exploração do 
homem pelo homem, e na qual se­
rão dadas a todos os indivíduos 
iguais oportunidades de educação, 
trabalho e promoção, sem distin­
ção do nascimento, sexo, credo reli­
gioso ou ideologia. 

O pluralismo definido para atin­
gir a nova sociedade, só tem signi­
ficado se as correntes políticas que 
tanto reclamam, estiverem empe­
nhadas na construção de uma de­
mocracia popular. 

O avanço do processo revolucio­
nário depende unicamente da alian­
ça do POVO-MFA. 

Esta aliança terá que ser inter­
pretada na base da criação de es­
truturas revolucionárias do Povo 
explorado com soldados e mari­
nheiros, na perspectiva da substi­
tuição do actual aparelho de Esta­
do, que foi organizado para servir 
os interesses da grande burguesia 
e, no qual ainda hoje se acoitam 
os parasitas das massas portugue­
sas. 

O problema do desenvolvimento 
económico terá que passar pela 
transformação total da estrutura 
económica capitalista, pela qual fo­
mos sugados, por uma outra, cria­
dora, colectiva, sem alineação! 

Temos aqui uma tarefa grandio­
sa na Revolução Portuguesa, na 
medida em que formos capazes de 
criar uma estrutura popular de 
reabilitação e integração social não 
permitindo mais o poder criador 
dos trinta mil que somos, não seja 
posto ao serviço da classe a que 
pertencemos. 

INDEPENDÊNCIA 
PARA MAIS UM POVO 

O dia 25 de Junho de 1975, data 
da independência de Moçambique, 
representa um marco fundamental, 
e que culmina todo um processo de 
luta anticolonial, desenvolvida pe­
lo povo Moçambicano, através da 
sua vanguarda revolucionária a 
FREL IMO. 

de Abr i l de um complexo processo 
revolucionário, abriu novas vias 
para o fim da guerra e para a l i ­
bertação do povo de Moçambique. 
Constituindo parte integrante da 
revolução portuguesa, o processo 
de descolonização encetado, apre­
senta necessariamente como sua 

provou nos graves acontecimentos 
que inicialmente ensombraram Mo­
çambique, autênticas provas de 
força, que demonstraram grande 
coesão e capacidade de interven­
ção conjugadas do M F A e da F R E ­
LIMO, assim se provará sempre 
através duma estreita amizade re-

N a base desta insofismável v i ­
tória, sobre o colonialismo, sobre 
o imperialismo, está o combate 
activo e sem tréguas que o povo 
moçambicano desenvolveu ao colo­
nialismo português e o apoio soli­
dário e militante do povo portu­
guês ao movimento nacional liber­
tador daquela ex-colónia. 

O derrube da ditadura fascista 
em 25 de Abr i l de 1974, foi um pas­
so decisivo, que abriu novas pers­
pectivas para a resolução do pro­
blema colonial. Assim podemos 
afirmar que da mesma maneira 
que a luta do povo moçambicano, 
até à vitória final, isto é, até à sua 
independência total, produziu ne­
cessariamente os seus reflexos em 
Portugal, também o início em 25 
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característica fundamental, a sua volucionária entre os povos de Mo-
estreita relação, isto é, a união de çambique e Portugal, 
dois povos numa luta comum, con- Indissoluvelmente ligado a um 
tra o inimigo comum. Assim se (Continua na pág. 2) 

D E L E G A Ç Õ E S 
Vamos começar a trabalhar num 

assunto que de há muito deveria 
de estar desenvolvido. 

Mas, o arrumar da casa, com 
todos os problemas que se depa­
ram, têm canalizado todo o nosso 
esforço e potencial humano no sen­
tido de criar estruturas sólidas na 
sede, de molde a que as mesmas 
aguentem o impacto que as futu­
ras delegações e sub-delegações, 
irão trazer. 

Contamos, isso sim, com a boa 
vontade e o espírito incansável de 
alguns camaradas que das mais 
distantes localidades nos vão dan­
do conta da ansiedade quê existe 
em formar delegações da A D F A 
por todo o País. 

Entretanto passando a factos 
concretos temos já a funcionar a 
nossa Delegação do Porto, na rua 

Pedro Hispano n.° 1105 (antigas 
instalações da L.P.) e cuja Co­
missão Directiva Provisória já em­
possada é constituída pelos seguin­
tes associados: 

José dos Santos Rodrigues Tei­
xeira, Joaquim Francisco Couceiro 
Ferreira, Joaquim Mano Póvoas, 
Amadeu Ar tur Felgueiras, José 
Luís Rodrigues de Noronha e Ma­
nuel António Ramos Ferreira. 

A delegação tem já alguns tra­
balhadores e está apta a desenvol­
ver trabalho junto dos camaradas 
deficientes do Norte. 

As instalações do Porto estão 
em franco desenvolvimento e con­
tam já com um bar, sala de conví­
vio, televisão, biblioteca e sala de 
reuniões onde se espera a presença 
de todos os camaradas em força. 

(Continua na pág. 5) 
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M O Ç A M B I Q U E 
(Continuação da pág. 1) 

problema de carácter mais global-
-o futuro da Africa Austral, onde 
os regimes colonialistas e racistas 
possuem o seu reduto — a inde­
pendência do povo moçambicano, 
vem não só justificar e aumentar 
o ardor da luta dos povos Afr ica­
nos submetidos a regimes terroris­
tas, como contribuir de forma re-
velante para o fim da descoloniza­
ção nas outras ex-colónias, nomea­
damente em Angola. Assim não po­
demos esquecer que a vitória do 
povo Angolano consubstanciada na 
sua vanguarda revolucionária, o 
M P L A , constitui um passo decisi­
vo, no derrube das forças coloniais 
e neo-coloniais em toda a África 
Austral. É por isto mesmo, que no 
actual momento que se atravessa 
é dever de todos os revolucionários 
conscientes apoiar de modo inequí­
voco a luta do povo Angolano e da 
sua vanguarda o M P L A , no senti­
do de contribuir duma forma mi­
litante para a libertação dos povos 
da África Austral, e do nosso pró­
prio país. 

F R E L I M O : 14 ANOS D E L U T A 
P E L A LIBERTAÇÃO DO POVO 

Algumas datas ficaram a assina­
lar momentos importantes nos úl­
timos anos de luta armada de liber­
tação do povo moçambicano. E i s 
algumas dessas datas : 

16 de Junho de 1960, massacre 
de Mueda ; 

25 de Junho de 1962, fundação 
da Frelimo em resultado da fusão 
das três organizações nacionalis­
tas existentes : Udenamo, Unami 
e Manu. 

23 a 28 de Setembro de 1962 — 
primeiro Congresso da Frelimo. i 

25 de Setembro de 1964, início 
da luta armada de libertação na­
cional ; 3 a 6 de Outubro de 1965, 
segunda conferência das organiza­
ções nacionalistas das colónias por­
tuguesas ( C.O.N.C.P.) realizada 
em Dar-es-Salam. 

4 de Março de 1968, criação do 
destacamento feminino. 

7 de Março de 1968, a Frelimo 
recomeçou a luta armada de liber­
tação nacional na província de 
Tête. 

20 a 25 de Julho de 1968, segun­
do Congresso da Frelimo. Este 
Congresso realizou-se nas zonas l i ­
bertadas na província do Niassa, 
o congresso modificou certas es­
truturas da Frelimo, adaptando-as 
à fase correspondente da luta, e 
actualizou os estatutos e progra­
ma. 

16 de Agosto de 1968, as forças 
da Frelimo atacam o quartel de 
Mueda, em Cabo Delgado, destruin­
do 12 aviões no solo. 

3 de Janeiro de 1969, Lázaro 
Kavandame é suspenso das suas 
funções de secretário provincial de 
Cabo Delgado. 

3 de Fevereiro de 1969, o primei­
ro presidente da Frelimo, camara­
da Eduardo Chivambo Mondlane, 
foi assassinado por agentes do co­
lonialismo português e do imperia­
lismo. 

11 a 21 de Abr i l de 1969, o Comi­
té Central da Frelimo, reunido de­
pois do assassinato do presidente 
Eduardo Mondlane, reconhece e de­
clara publicamente a existência de 
duas linhas opostas no seio da Fre­
limo: uma revolucioinária, orien­
tada na defesa intransigente dos 
interesses do povo, e outra reaccio­
nária, preconizando a continuação 
da exploração e opressão em Mo­
çambique, só que exercida por mo­
çambicanos em vez de portugueses. 

O Comité Central indentificou 
Ur i a Timóteo Simango, então vice-
-presidente e presidente em exer­
cício, como sendo o representante 
principal da tendência reaccioná­
ria, e recusou-se a confirmá-lo no 
cargo de presidente da Frelimo. 

Comité Central criou o Conselho 
da Presidência, em que Ur i a Si ­
mango estava controlado por dois 
camaradas comprovadamente revo­
lucionários : Samora Moisés Ma-
chel e Marcelino dos Santos. 

9 a 14 de Maio de 1970, o Comité 
Central da Frelimo reune-se e to­
ma decisões de importância vitaZ 
para o progresso da luta. 

Novembro de 1970, final da ofen­
siva militar portuguesa denomina­
da «Nó górdio», lançada pelo gene­
ra l Kaulza de Arr iaga contra as 
forças da Frelimo. 

7 de Abr i l de 1971, faleceu a ca­
marada Josina Machel, símbolo 
heróico da mulher moçambicana. 

0 Comité Central consagrará, 
mais tarde, este dia à mulher mo­
çambicana. 

9 de Novembro de 1972, as forças 
da Frelimo bombardeiam com ar­
mas estratégicas o aeroporto mil i ­
tar (Chingodzi) e a cidade de Tête, 
destruindo 17 aviões e grande par­
te das instalações. 

4 a 30 de Dezembro de 1972, reu­
nião do Comité Central. 

4 a 16 de Março de 1973, primei­
ra Conferência da Mulher Moçam­
bicana, que, entre outras medidas 
importantes, criou a Organização 
da Mulher Moçambicana (O.M.M.) 
em cumprimento da decisão do 
C. C. de 1972. 

1 de Julho de 1974, abertura da 
frente na Zambézia. 

1 de Agosto de 1974, o posto de 
Namatil (Omar) é cercado e cap­
turado pelas forças da Frelimo. Os 
137 soldados do Exército Portu­
guês que defendiam o posto são 
capturados, assim como o material 
de guerra. 

7 de Setembro de 1974, assinatu­
ra do acordo de Lusaka (cessar-fo-
go) entre o governo Português e 
a Frelimo. 

20 de Setembro de 1974, um go­
verno de transição dirigido pela 
Frelimo assume a direcção de Mo­
çambique. 

25 de Junho de 1975, data da pro­
clamação solene da independência 
total e completa de Moçambique, 
resultado da derrota do colonialis­
mo português em Moçambique pela 
Frelimo e do subsequente acordo 
de Lusaka. 

A B A N D E I R A D E 
MOÇAMBIQUE 

A bandeira de Moçambique: 
quatro largas faixas verde, verme­
lha, preta e amarela, partindo do 
canto superior esquerdo e separa­
das, entre si, por uma linha bran­
ca; o preto e o branco simbolizam 
o povo moçambicano, o verde a 
agricultura, o vermelho o sangue 
vertido durante dez anos de guerra 
contra o ocupante e o amarelo as 
riquezas do país. A bandeira, a 
meio, tem o emblema do novo Es­
tado: uma roda dentada, represen­
tando a indústria, uma enxada que 
simboliza a agricultura, um livro 
que significa educação e uma es­
pingarda que recorda a luta pela 
independência. 

R E S U M O D A HISTORIA D E 
MOÇAMBIQUE 

A colónia de Moçambique, situa­
da na costa oriental de África, 
acede à independência depois de 

quase quinhentos anos de domi­
nação portuguesa e de dez anos de 
devastações causadas pela guerra. 

O vasto território, que com apro­
ximadamente 785 mi l quilómetros 
quadrados de superfície é nove 
vezes maior do que Portugal, tem 
uma população de mais de oito 
milhões de habitantes, na sua 
maioria negros, mas com uma am­
pla multiplicidade de raças, in­
cluindo 200 mil brancos, bem como 
asiáticos, europeus não portugue­
ses e mestiços. A República Popu­
lar de Moçambique será um Estado 
arracial. 

As suas fronteiras foram traça­
das por acordo com outras potên­
cias coloniais e pela aquisição de 
parte da antiga África Oriental 
Alemã, ao abrigo do Tratado de 
Versalhes. 

E ' limitado a norte e a noroeste 
pela Tanzânia, a oeste pela Zâm­
bia, Malawi e Rodésia e, a sul e 
sudoeste, pela Suazilândia e pela 
África do Sul. Toda a costa orien­
tal é banhada pelo Indico. 

O navegador português Vasco 
da Gama aportou, pela primeira 
vez, a Moçambique, em 1498, mas 
o território só sete anos mais tar­
de começou a ser colonizado. E m 
1951, quando outras potências co­
loniais pensavam em conceder a 
independência às nações africanas 
nascentes, o ditador António de 
Oliveira Salazar proclamou as co­
lónias portuguesas províncias ul­
tramarinas e que fossem governa­
das como parte integrante de Por­
tugal metropolitano. 

Mas Portugal pagou um elevado 
preço em homens e dinheiro para 
manter a sua soberania em Mo­
çambique. Quando a luta termi­
nou, no ano passado, calculava-se 
em cerca de 25 mi l o número de 
militares e civis que perderam a 
vida em dez anos de guerra. 

Ao contrário da Grã-Bretanha, 
da Bélgica e da França, potências 
coloniais cujos territórios africa­
nos obtiveram a independência nos 
anos 50 e 60, o Governo de Salazar 
desprezou por completo as crescen­
tes críticas internacionais à sua 
política colonial. 

Rebentaram então as rebeliões 
em Angola, na Guiné-Bissau e, em 
1964, em Moçambique. 

As perspectivas do fim das 
guerras coloniais surgiram em 25 
de Abr i l do ano passado, quando 
as Forças Armadas derrubaram o 
Governo totalitário do sucessor de 
Salazar, Marcelo Caetano. Dois 
meses depois, representantes da 
Frelimo e do novo Governo de Lis­
boa encontram-se pela primeira 
vez, para discutir a cessação das 
hostilidades. As negociações cul­
minaram com o Pacto de Lusaca, 
firmado em Setembro de 1974, na 
capital zambiana, entre a Frelimo 
e Portugal, fixando a data da in­
dependência e a criação de um 
Governo de Transição, que gerisse 
o país até 25 de Junho de 1975. 

Os anos de guerra — mais de 
uma década — custaram a Jfortu-
gal não só milhares de vidas como 
consumiram mais de 40 por cento 
do orçamento nacional. 

Hoje, a despeito da sangrenta 
guerra travada durante dez anos 
entre guerrilheiros das forças de 
libertação da Frelimo e as tropas 
colonialistas portuguesas, Moçam­
bique surge entre a comunidade 
dos Estados livres como um dos 
países potencialmente mais ricos 
da África. O seu subsolo encerra 
carvão, cobre e minério de ferro 
e o seu solo contém algumas das 
melhores terras da África Austral 

para o cultivo de algodão, açúcar' 
chá e para a criação de gado bo­
vino. 

O território está dividido em 
zonas comerciais, industriais 
agrícolas, com as duas primeiras 
reunidas em torno dos portos e 
das grandes cidades e as restan­
tes dispersas por milhares de hec­
tares de savanas e planaltos. 

Lourenço Marques, a capital, 
que com a independência retomará 
o seu nome, Ronga de Can Phumo, 
é uma bela e buliçosa cidade-porto, 
com amplas avenidas arborizadas 
e um considerável movimento co-^ 
mercial. O segundo porto do país, 
a Beira, está ligado por caminho 
de ferro com o interior e até re­
centemente era utilizado para o 
trânsito de mercadorias de e para 
a Rodésia, a colónia dissidente bri­
tânica, em desobediência às san­
ções decretadas pelas Nações Uni­
das contra o Governo minoritário 
branco de Ian Smith. 

TELEGRAMA ENVIADO 
AO PRESIDENTE 

SAMORA MACHEL 

D E F I C I E N T E S FORÇAS AR­
M A D A S SAÚDAM POVO MO­
ÇAMBICANO GLORIOSO DIA 
INDEPENDÊNCIA - stop-GUER-
R A C O L O N I A L M A R C O U CAR­
N E POVO MOÇAMBICANO E 
PORTUGUÊS - stop-HOJE CONS­
C IENTES ADMIRAMOS VOSSA | 
L U T A L I B E R T A D O R A . 
OBRIGADO S A M O R A M A C H E L 
E SOLDADOS F R E L I M O CON­
TRIBUTO NOSSO 25 D E ABRIL-
-stop- V I V A MOÇAMBIQUE IN­
D E P E N D E N T E VTVA INTER­
NACIONAL ISMO PROLETÁRIO. 

ASSOCIAÇÃO DEFICIENTES ] 
FORÇAS A R M A D A S . 

I 

PLANO 
DO M .F .A . 

(Continuação da pág. 5) 

da no seu país, sinta orgulho da suas 
nacionalidade, sendo para tal ne­
cessário que seja informada, com 
verdade e oportunidade, do proces­
so revolucionário. 

Para isso os ministérios dos Ne­
gócios Estrangeiros e da Comuni­
cação Social porão em prática as 
medidas e sistemas adequados. 

5.7 A mobilização do povo portu­
guês para a via socialista exige, 
além de uma nova política de in­
formação, uma acção dinamizado­
ra constante que, pela presença e 
pela prática torne visíveis e ope­
rantes as recomendações e progra­
mas emanados dos órgãos centrais 

Para tal é necessário uma acção 
intensa e eficaz de dinamização 
cultural militar adequada, numa 
acção conjunta com as organiza­
ções populares unitárias de base 
que, melhor do que ninguém pode­
rão reflectir os mais justos an­
seios e necessidades da população. 

Para esta acção deverão ser pos­
tos à disposição os meios humanos 
e materiais convenientes, não se 
esquecendo que a revolução de 25 
de Abr i l foi feita para o povo e se­
rá desse povo que lhe virá a sua 
força, continuidade e razão de ser 
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Complicação de Documentos Publi­

cados pelo Grupo «Amnistia Inter-, 

nacional», cedidos ao Jornal Novo. 

(Continuação do número anterior) 

PRISÕES E PRESOS 
POLÍTICOS 

Nos julgamentos efectuados até 
agora, as acusações mais frequen­
tes referem-se a violações da lei 
de Controlo de armas ou da lei de 
segurança interna, e a maioria dos 
prisioneiros julgados foram acusa­
dos de participação directa ou indi­
recta no «Plano Z»-. Outros prisio­
neiros inculpados ao abrigo da lei 
de segurança interna foram acu­
sados de delitos tão ambíguos, co­
mo o de pr°pagação de doutrina 
marxista, ou a de participação em 
manifestações universitárias ou 
em invasões de terras, realizadas 
vários anos antes do golpe militar. 
Os julgamentos recentes indicam 
que a base jurídica para as acusa­
ções é o dogma segundo o qual 
todos os partid°s políticos que 
apoiavam o governo de Allende t i ­
nham uma organização para-
-militar e actuavam à margem da 
lei. 

Como consequência desta inter­
pretação jurídica, todos os chile­
nos que foram «activistas» no go­
verno da Unidade Popular em qual­
quer campo (quer fosse na admi­
nistração, na saúde pública, nas 
finanças, na educação, em assun­
tos laborais, em actividades cultu­
rais, em jornalismo ou ainda em 
assuntos jurídicos ) foram trans­
formados em «marginalizados», 
diariamente expostos ao risco de 
serem expulsos das suas profis­
sões ou de ficarem sujeitos a acu­
sações por «delitos criminais». 

Assim, os presos políticos pro­
vêm de todos os sectores da popu­
lação chilena. Os ministros de 
Allende estão presos e pelo menos 
40 advogados foram detidos, mui­
tos por terem cumprido o seu dever 
profissional. 

Aproximadamente 100 médicos 
foram presos (a maioria actual­
mente livres) quase sempre acusa­
dos de trabalhar em «hospitais 
clandestinos», alegadamente desti­
nados a tratar os feridos allendis­
tas em caso de guerra civil. Os jor­
nalistas que trabalharam nos 
meios de comunicação allendistas 
foram encarcerados, mortos ou 
obrigados a procurar asilo. Sorte 
semelhante tiveram todos os diri­
gentes da dissolvida e proscrita 
Central Única de Trabalhadores. 

Actores e artistas destacados 
foram encarcerados pela sua par­
ticipação no teatro, cinema ou dan­
ças populares. Um número vasto, 
mas desconhecido de professores 
universitários, escritores, econo­
mistas, agrónomos, arquitectos e 
muitos outros estão detidos, acusa­
dos de propagar ideologias mar­
xistas nas universidades ou nas 
entidades administrativas do Es­
tado. Muitos oficiais de todos os 
ramos das próprias Forças Arma­
das foram detidos e torturados 
por terem recusado o apoio às ins­
truções conducentes ao golpe mi­
litar. 

Mesmo a Igreja não escapou à 
repressão e pelo menos dois sacer­
dotes católicos foram mortos pelo 
exército pouco depois do golpe. 
Um destacado clérico metodista 
foi preso por poucos dias em Abr i l 
de 1974, supostamente denunciado 
pelos seus superiores. Muitos ou­
tros sacerdotes foram obrigados a 
abandonarem o Chile. 

E m geral, a repressão mais en­
carniçada foi exercida sobre os 

dirigentes e activistas dos princi­
pais partidos políticos que forma­
ram a coligação da Unidade Po­
pular: o Partido S°cialista, o Par­
tido Comunista, o Partido Radical, 
M A P U e a Esquerda Cristã. Tra­
tamento particularmente brutal so­
freram os militantes do Movimen­
to de Esquerda Revolucionária, 
MIR, que pugnavam nos anos 60 
por uma rev°lução por via violen­
ta, abandonando esta posição para 
colaborarem com a Unidade Popu­
lar nos três anos do seu governo. 

Mas de forma alguma os prisio­
neiros pertencem unicamente a 
estes partidos políticos. Membros 
do Partido Democrata-Cristão, de 
base ampla, que tinha inicialmente 
apoiado o golpe militar, sofreram 
também prisão política. 

NÚMERO D E PRESOS — O PRO­
B L E M A DAS ESTATÍSTICAS 

Ainda que tenha sido sempre im­
possível c°nhecer o número exacto 
de presos políticos a partir do gol­
pe, sem dúvida que a quantidade 
foi sempre maior que a reconheci­
da pela Junta. Nas primeiras se­
manas depois do golpe, fontes ecle­
siásticas chilenas calculavam o 
número de prisioneiros políticos 
em 45 000 ou 50 000, excluindo os 
detidos por 24 horas ou menos. A 
cifra dada pela Junta foi mais de 
quatro vezes menor. 

N a primavera de 1974 os núme­
ros oficiais oscilavam entre 3000 
e 4000, enquanto os da Igreja se 
aproximavam de 10 000. 

E m Abr i l de 1974 a Comissão 
Internacional de Juristas infor­
mou que o número de presos polí­
ticos poderia elevar-se a 6 000 ou 
7 000 (a Junta tinha reconhecido 
n e s s e s dias aproximadamente 
6 000) além de que em qualquer 
instante poderia haver outras 3000 
pessoas sob prisão, as quais eram 
detidas para interrogatório era 
quartéis militares, postos de polí­
cia e outros centros de interroga­
ção». 

E m Novembro de 1973 a missão 
da A.I. teve experiência das gran­
des dificuldades que havia para 
obter estatísticas precisas. Tentá­
mos obter listas de prisioneiros de 
várias fontes e de vários ministé­
rios, e fomos informados por fun­
cionários do Ministério do Interior 
que as listas de detidos existiam 
mas que eram «secretas». 

De acordo com o ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Almirante 
Ismael Huerta Diaz, cerca de 
10 900 pessoas tinham estado sob 
prisão até fins de Outubro, ainda 
que a mai°ria já tenha sido posta 
em liberdade. Após repetidas soli­
citações de listas e estatísticas, o 
ministro dos Negócios Estrangei­
ros mostrou à A.I. um livro cuida­
dosamente compilado que revelava 
a lista destas 10 900 pessoas, mas 
na maioria estava indicado: «Pos­
ta em liberdade». 

Ficou clar° nas nossas investi­
gações que tais estatísticas eram 
inadequadas. As organizações in­
ternacionais tinham referido 7.000 
prisioneiros políticos no Estádio 
Nacional de Santiago, apenas em 
fins de Setembro. E m fins de Ou­
tubro as quantidades eram: 1948 
no dia 20; 1800 no dia 31. 

Pouc° antes de sair do Chile, a 
delegação da A.I. recebeu ama in­
formação fidedigna acerca do nú­
mero de detidos registado em mo­
mentos distintos de Outubro, em 
alguns dos lugares de detenção. 

Assim: 

PRISÃO NÚMERO 

Prisão Rancagua 496 
Prisão L a Serena 449 
Prisão San António • 101 
Regimento Puente Alto 334 
Regimento Pudeto (em Punta 
Arenas) 129 
Ilha Dawson (aproximada­

mente) 100 
Estádio Concepción 589 
Ilha Quiriquina 552 
Prisão Temuco 341 

Incluindo os números iniciais do 
Estádio Nacional de Santiago, es­
tas estatísticas elevam-se a 9990 
prisioneiros em apenas dez lugares 
de detenção. Mas fontes eclesiásti­
cas indicaram a existência de não 
menos de 30 lugares de detenção 
política apenas na Província de 
Santiago. 

Publicamos estas escassas esta­
tísticas para ilustrar como é difícil 
dar informações exactas. E m fins 
de Outubro milhares de chilenos 
atemorizados esperavam fora do 
Estádio Nacional, esperando algu­
ma notícia acerca da sobrevivên­
cia dos seus parentes. Meses mais 
tarde, as autoridades eclesiásticas 
apresentaram um apelo para a pro­
tecção dos familiares de 131 chi­
lenos desaparecidos depois da data 
da sua prisão. Centenas de pessoas 
ainda não figuram nas estatísticas, 
teme-se pela vida de muitos. Infor­
mações recentes indicam que até 
fins de Dezembro de 1973, pelo me­
nos 2000 chilenos tenham sido exe­
cutados após julgamentos milita­
res secretos (ou mortos na prisão) 
sem qualquer género de julgamen­
to prévio. 

Hoje é ainda impossível obter 
estatísticas precisas. A mesma Se­
cretaria Nacional de D e t i d o s 
(SENDET) , oficialmente respon­
sável pelas estatísticas dos presos 
políticos, não tem podido obter in­
formações acerca de todas as pes­
soas detidas nos quartéis militares. 

Ainda hoje as estatísticas têm 
de ser compiladas por meio de in­
formações verbais de ex-prisionei-
ros recentemente postos em liber­
dade. Enquanto a Junta não coo­
perar, publicando listas de todos 
os detidos, não haverá razão para 
duvidar que o número de presos 
políticos continua na ordem dos 
7000, se não forem mais. 

L U G A R E S D E DETENÇÃO 

Tem sido difícil calcular o núme­
ro de prisioneiros. Tem sido igual­
mente difícil — o que é mais pertu-
bador —ainda localizar os lugares 
de detenção. Embora milhares de 
pessoas tenham sido detidas em 
grandes centros de detenção espe­
cialmente adaptados a este fim, 
tais como Estádios Nacionais de 
Santiago e Concepción, o Estádio 
Chile de Santiago, as ilhas de 
Dawson e Quiriquina, Pisagua, 
Chacabuco e a ilha de Riesco per­
to de Valparaíso; milhares de ou­
tros foram detidos em lugares me­
nos conhecidos. Seria impossível 
neste momento fazer uma lista 
completa de todos estes lugares. 
Os seguintes podem citar-se apenas 
na Província de Santiago : 

Escola Mi l i tar ; Regimento Bu in ; 
Regimento Tacna; Regimento de 

Telecomunicações; Regimento Bl in­
dado Número 2; Base Aérea E l 
Bosque; Academia Politécnica de 
Aviação; Academia de Guerra das 
F A C H (Forças Aéreas do Chile ) ; 
Base de Quinta Normal da Arma­
da Nacional (subterrâneo); Quar­
tel General de Investigações; Quar­
tel de Investigações de Nunoa; 
Quartel de Investigações Quinta-
buin; Quartel de Investigações de 
Puente A l to ; Ferrocarrileiros de 
Puente Alto; Escola de Infantaria 
de San Bernardo; Recinto Mil i tar 
de Cerro Chenan; Base Aérea de 
Colina; Escola de Paraquedistas 
de Colina; Estádio Nacional; Rua 
de Londres, n.° 38 (usou-se uma 
casa particular como centro de in­
terrogação) ; Comissários de Cara­
bineiros; Agustrias número 632; 
Unidades Policiais de Melipil la y 
Talagante; Escola Politécnica de 
Menores de San Bernardo; Escola 
de Especialistas da F A C H . Deve 
nptar-se que, apesar da sua exten­
são, esta lista só inclui os lugares 
de detenção normalmente não des­
tinados à custódia de presos. Mui ­
tas pessoas foram também deti­
das na Prisão Pública de San­
tiago, na Penitenciária Nacional 
desta cidade, na Casa Correccional 
de Mulheres e sítios similares. 

As implicações da lista anterior 
são alarmantes pois mostra como 
as diversas unidades das Forças 
Armadas acharam conveniente am­
pliar as suas próprias instalações 
militares para detenções e interro­
gatórios arbitrários, em que os pri­
sioneiros não têm tido qualquer 
possibilidade legal. O facto de mui­
tos lugares de detenção não terem 
sido oficialmente reconhecidos co­
mo tal multiplica os problemas dos 
prisioneiros, familiares e advoga­
dos. Sem prova de que os quartéis 
militares sejam centros de deten­
ção, os advogados não podem soli­
citar acesso a estes. 

Nas províncias, a situação é ain­
da mais difícil estabelecer quais 
são os centros usados em determi­
nado momento para a detenção de 
presos políticos. N a província de 
Antofagasta, três desses sítios 
(Quartel da Polícia Nacional de 
Antofagasta, Base Aérea de Cerro 
Moreno e Escola de Instrução de 
Carabineiros) foram assinalados 
como o palco de torturas frequen­
tes. Não há dúvida de que investi­
gações suplementares revelariam 
muitos outros sítios noutras pro­
víncias onde condições tinham s i ­
do igualmente graves. 

Apesar do grande número dos 
centros militares de detenção, é 
provável que haja só uma minoria 
de presos políticos. Enquanto que 
à espera de julgamento, a maioria 
está detida em cadeias públicas 
(ainda que frequentemente trans­
ladados dali para interrogatórios 
suplementares). 

Depois dos julgamentos os pri­
sioneiros são entregues à jurisdi­
ção do Ministério da Justiça e qua­
se sempre remetidos às cadeias pú­
blicas. N a sua maioria os detidos 
nos campos de reclusão oficiais 
(Chacabuco, Pisagua, etc.) estão 
geralmente sujeitos à legislação do 
estado de sítio e não foram nem 
acusados nem julgados. 

(Continua no próximo número) 
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do capitalismo e colonialismo na­
cionais, em vias de destruição que, 
a não serem firmes e exemplar­
mente reprimidas, representariam 
um grave perigo de perturbação 
da ordem pública e segurança de 
pessoas e bens, podendo criar um 
clima propiciatório ao retorno de 
um regime de direitas fascizante. 

Por outro lado certas manifes­
tações de esquerdismo pseudo-re-
volucionário ainda que por vezes 
bem intencionado, tendem a criar 
situações anarquizantes, profunda­
mente perturbadoras dum proces­
so revolucionário coerente, resul­
tando objectivamente um reforço 
ao jogo declarado daqueles que 
dizem ou pretendem combater. 

Conclui-se assim que só o exer­
cício de uma autoridade firme, em­
bora não essencialmente repressi­
va, poderá garantir o sucesso da 
revolução em que o M F A e o povo 
português se encontram empenha­
dos. 

2.2 Desta forma afirma-se a de­
terminação de fazer cumprir fir­
memente as leis que se enquadrem 
nos objectivos da Revolução Por­
tuguesa, até que o processo histó­
rico demonstre a sua inadequação 
às circunstâncias concretas da so­
ciedade. 

Para o efeito desse exercício 
firme de autoridade, além da le­
gislação revolucionária já promul­
gada, serão publicadas novas leis 
destinadas a conseguir os objecti­
vos fixados. 

2.3. A necessidade de reprimir 
com a necessária dureza a possível 
acção de grupos ou organizações 
clandestinas armadas, obriga a 
promulgar uma lei especial que se 
encontra em preparação e que per­
mitirá punir os participantes em 
tais organizações contra-revolucio-
nárias, com penas pesadas. 

2.4 Sobre o combate ao esquer­
dismo, considera-se que deverá ser 
travado essencialmente no campo 
ideológico, procurando recuperar 
os seus elementos bem intenciona­
dos para os objectivos e tarefas 
da Revolução. 

Será porém, exercida repressão 
de várias formas, incluindo a 
acção armada, se necessária con­
tra os grupos ou organizações que 
pela sua acção e prática pertur­
bem sistematicamente a ordem 
pública e desrespeitem as regras 
fixadas para a construção do so­
cialismo por via pluralista. 

2.5. Reconhecendo-se que, um 
dos campos em que as manifesta­
ções de esquerdismo incontrolado 
mais tem perturbado a vida pú­
blica nacional é o da Educação e 
Ensino, o M F A reafirma a sua de­
terminação em apoiar o respectivo 
ministério no restabelecimento de 
um ambiente normal e produtivo 
em que, dentro de regras demo­
cráticas de gestão, os estudantes 
possam cumprir o seu dever para 
com a sociedade, preparando-se 
para as suas funções de trabalha­
dores do futuro. 

Não esquecendo que é bastante 
desejável que no meio intelectual 
exista uma forte consciencializa­
ção revolucionária, os trabalhado­
res intelectuais, entre os quais os 
estudantes se incluem, têm por 
obrigação não deixar que a sua 
actividade política prejudique de 
tal forma o seu trabalho específico 
que os transforme potencialmente 
em parasitas da sociedade. 

3.POLÍTICA ECONÓMICA -
- F I N A N C E I R A 

3.1 ̂  A situação económica actual 
do país caracteriza-se pelos seguin­
tes três pontos críticos fundamen­
tais: 

a) Desequilíbrio muito acentua­
do da balança de pagamentos, pre-
vendo-se para o final do corrente 
ano, um «déficit» muito superior 
ao verificado em 1974, que foi da 
ordem dos 17 milhões de contos. 

b) Desemprego bastante elevado, 
atingindo cerca de 250 mi l desem­
pregados, correspondente a oito 
por cento da população activa. 

c) Produção interna decrescen­
te, pondo em perigo a independên­
cia nacional, prevendo-se para f i ­
nal do corrente ano, caso não se­
jam modificadas as actuais condi­
ções de produção, um decréscimo 
do P.N.B., em relação a 1974, da 
ordem dos seis por cento. Ê for­
çoso, portanto, que todo o povo 
português tenha uma ideia bem 
nítida da situação económica e f i ­
nanceira do país, que se pode tra­
duzir pelos seguintes factos: 

3.2.1 A s importações — em 
grande parte de bens alimenta­
r e s — são muito superiores às ex­
portações, excedendo-as, possivel­
mente, em cerca de 50 milhões de 
contos no final do corrente ano. 
Este valor, é em grande parte, de­
vido aos preços elevados dos pro­
dutos alimentares e do petróleo 
nos países de origem. 

3.2.2. Este «déficit» é atenuado 
pelas divisas estrangeiras que en­
tram em Portugal, devidas às re­
messas dos emigrantes e às recei­
tas do turismo, (este conforme é 
conhecido, atravessa presentemen­
te uma forte crise). 

3.2.3. Prevê-se que, no final 
deste ano, o País tenha um «dé­
ficit» na balança de pagamentos 
da ordem dos 30 milhões de contos, 
que terão de ser cobertos pelas re­
servas em divisas do Banco de Por­
tugal, ficando estas praticamente 
esgotadas (à excepção das reser­
vas em ouro). 

3.2.4. A situação financeira des­
crita inscreve-se num quadro eco­
nómico em que à riqueza produ­
zida no país, caso não modifique 
a actual tendência, irá diminuir, 
no presente ano, em cerca de seis 
por cento relativamente ao ano 
passado, mesmo considerando o 
aumento referente ao sector agrí­
cola. 

3.2.5. O panorama que se des­
creve é muito grave, mas não as­
sustador, pois corresponde, efecti­
vamente a uma fase sócio-política 
de eliminação dos erros do capita­
lismo monopolista e latifundiário 
que caracterizava o nosso país e 
ainda à crise do capitalismo inter­
nacional. No entanto, para que ele 
não se torne irremediável, forçoso 
é que o povo português tome, deci­
didamente, a seu cargo a constru­
ção do novo sistema económico so­
cialista, e que as classes trabalha­
doras decidam, conscientemente, 
optar entre o socialismo com os 
sacrifícios, relativos e temporários 
que exige a sua construção, e o ca­
pitalismo, com toda a exploração 
e opressão que lhe são inerentes. 

3.2.6. De facto, se a destruição 
do capitalismo exige a liquidação 
do poder explorador da grande 
burguesia monopolista, latifundiá­
r ia e financeira, a construção do 
socialismo exige trabalho, sacri­
fício e consciência política das 
classes trabalhadoras, visando a 

sociedade futura sem classes e ex­
ploração, mas não podendo signi­
ficar, a curto prazo, que sejam re­
solvidas todas as injustiças cria­
das do anterior regime e que, de 
repente, se possa pagar um salário 
a cada trabalhador português cor­
respondente às suas justas aspi­
rações e reais necessidades. 

3.2.7. Nestas condições, a polí­
tica de verdade que desde sempre 
o M F A apresentou ao povo portu­
guês torna imperiosa a adopção 
de algumas medidas realistas, se 
o povo trabalhador quiser, de 
facto, construir o socialismo: 

a) Contenção dos aumentos sa­
lariais incomportáveis, salvaguar­
dando o aumento do custo de vida 
e a eliminação de algumas situa­
ções mais injustas. 

b) Diminuição do volume das 
importações, incidindo, em espe­
cial, sobre os produtos mais supér­
fluos ou que possam ser produzi­
dos no nosso país. 

c) Política de austeridade nos 
consumos. 

d) Aumento de produção inter­
na, sobretudo dos produtos — co­
mo, por exemplo, de bens alimen­
tares — que possam substituir os 
que importamos, ou que possam 
aumentar o valor das nossas ex­
portações. 

3.3. Face à situação económica 
descrita, que se pode considerar 
muito grave, torna-se urgente ado­
ptar: 

a) Medidas imediatas pon­
tuais. 

b) Estratégia de desenvolvimen­
to económico, definida em função 
dos três pontos críticos: balança 
de pagamentos, desemprego e inde­
pendência económica. 

c) Configuração futura dos sis­
tema político-económico incluindo 
a discussão dos seguintes pontos: 
controlo organizado da produção 
pelos trabalhadores; mobilização 
local para o desenvolvimento; or­
ganização do sistema de planea­
mento ; sub-sistemas qualitativos 
da economia em transição (sector 
do Estado; sector privado). 

d) Política de cooperação econó­
mica externa. 

3.4. Os dois temas fundamen­
tais: estratégia do desenvolvimen­
to económico e configuração do sis­
tema económico serão urgente­
mente discutidos pela equipa eco­
nómica do Governo Provisório e 
pelos quatro ministros sem pasta 
representantes dos partidos da co­
ligação, em ligação com o Conselho 
da Revolução, devendo ser toma­
das as decisões correspondentes 
até ao final do mês de Julho, possi­
bilitando a elaboração de um plano 
de transição para 1976/77/78. A 
discussão destes temas e das me­
didas pontuais imediatas represen­
tará um teste profundo de viabili­
dade política da actual coligação 
e da sua capacidade de marcha 
unitária para os objectivos reais 
do socialismo. 

4. GOVERNO E ADMINIS­
TRAÇÃO 

4.1. G O V E R N O PROVISÓRIO 
O Governo Provisório deverá 

funcionar nas circunstâncias actu­
ais, como governo unitário, res­
pondendo rápida e eficientemente 
aos objectivos nacionais e patrió­
ticos de construção do socialismo, 
anteriormente definidos. Conside­
ra o M F A que a grave situação 
económica-financeira do país exige 
do actual governo de coligação a 

superação de naturais divergên­
cias e a conquista de uma solução 
comum para o problema do desen­
volvimento económico. Considera 
o M F A que o povo português, re­
presentado, na sua esmagadora 
maioria, pelos partidos políticos 
que compõem a actual coligação, 
tem o direito de exigir a esses par­
tidos que correspondam ao seu 
dever histórico, sob pena de se 
considerar inadequada a presente 
coligação, em função das necessi­
dades objectivas do país. Desta 
forma, o M F A considera que a 
discussão da estratégia de desen­
volvimento económico e do mode­
lo económico da sociedade, a ini­
ciar imediatamente pelo Governo 
Provisório, e que deverá estar con­
cluída no final de Julho próximo 
representará um teste extrema­
mente importante que o povo por­
tuguês tem o direito de ver resol­
vido. 

4.2. INÉRCIA D A MAQUINA 
DO E S T A D O — A actual máquina 
de Estado, extremamente pesada 
e burocrática, é nitidamente ina­
dequada à dinâmica do presente 
processo revolucionário, respon­
dendo lenta e dificilmente, às soli­
citações que lhe são feitas. Para 
responder a este problema, consi­
dera o M F A como essencial: 

a) A descentralização adminis­
trativa: 

b) Constituição gradual de um 
novo aparelho de Estado, não par­
tidário, organizado em moldes di­
nâmicos em torno de objectivos 
pontuais fundamentais, e dotado 
com o pessoal que se mostre sufi­
cientemente identificado com as 
exigências do dinamismo revolu­
cionário. Paralelamente, serão lan­
çados os trabalhos para uma refor­
ma administrativa em profundida­
de. 

c) Uma política correcta de re­
classificação e recuperação para o 
trabalho dos funcionários do Esta­
do, utilizando o saneamento nos 
casos nitidamente irrecuperáveis. 

d) A pressão do diálogo, face aos 
órgãos do poder de Estado dos vá­
rios escalões, das organizações po­
pulares unitárias que correspon­
dam aos mesmos escalões e que 
progressivamente serão dotados de 
poder de controlo das actividades 
desses órgãos do aparelho do Es­
tado. 

e) A eliminação dos procedimen­
tos demasiado complicados e buro­
cráticos dentro da máquina do Es­
tado, substituindo-os por procedi­
mentos expeditos e revolucioná­
rios, capazes de responderem às 
pressões das solicitações, atribuin-
do-se plena responsabilidade aos 
executores. 

4.3 Descentralização administra­
tiva — Tratando-se, embora de 
matéria de âmbito da futura Cons­
tituição política, a dinâmica das 
populações na criação de formas 
associativas próprias, para defesa 
ae interesses comuns, tem vindo 
a impor, por parte do Ministério 
da Administração Interna, à adop­
ção de medidas que o M F A consi­
dera correctas, de descentralização 
regional de diversos serviços de 
Estado, possibilitando, a nível re­
gional a elaboração do planeamento 
mais adequado às circunstâncias 
locais e à respectiva execução, com 
a participação progressiva das or­
ganizações populares locais, man­
tendo, embora, a necessária ligação 
e coordenação com os órgãos cen­
trais do Estado. 

(Continuação na pág. 5) 
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O critério adoptado, essencial­
mente pragmático, consiste na 
constituição ao nível de uma 
determinada região, de um Gabi­
nete de Planeamento e de uma 
Comissão Regional de Emprego 
que reunam representantes de vá­
rios ministérios interessados, além 
de um representante do M F A . 

Em colaboração com o Gabinete 
de Planeamento funcionam as as­
sembleias dos representantes das 
diversas comissões administrativas 
das autorquias locais, estas, por 
sua vez, em diálogo estreito com 
as já numerosas comissões demo-
radores, sindicatos e outras organi­
zações unitárias. Esta iniciativa já 
lançada no Algarve e com bons re­
sultados iniciais, será brevemente 
lançada nas regiões corresponden­
tes às regiões militares do Norte, 
Centro e Sul, por forma a permitir 
um melhor enquadramento e apoio 
por parte do M F A , das organiza­
ções populares unitárias locais e 
será suficientemente flexível para 
possibilitar um posterior ajusta­
mento às decisões da Assembleia 
Constituinte sobre a matéria. 

4.4 Ligação do M F A às estrutu­
ras populares unitárias de base. 

O M F A considera que na base 
actual da revolução é extrema­
mente importante, e talvez decisi­
vo, o fortalecimento e dinamização 
das estruturas populares unitárias 
de base, como factor determinante 
da unidade popular e da superação 
das contradições existentes ao ní­
vel das estruturas políticas de to­
po. Esta nova linha de força da re­
volução não pretende por em cau­
sa a legitimidade dos partidos po­
líticos existentes, mas antes conse­
guir, através de uma dinâmica das 
suas bases apoiada no concreto, que 
de baixo para cima seria um impul­
so adicional de unidade e de coe­
rência. 

A associação futura desses ór­
gãos unitários populares poderá 
vir a construir embriões de órgãos 
ou assembleias locais representati­
vos dos interesses das populações 
que , gradualmente, e em diálogo 
com os órgãos locais de adminis­
tração pública os vão dinamizando 
e identificando com os verdadeiros 
objectivos locais de interesse po­
pular. As linhas gerais desta via de 
orientação política encontra-se, 
neste momento, em estudo, por 
parte de um grupo de trabalho do 
MFA nomeado para o efeito, cujas 
conclusões, formuladas a partir de 
dados reais existentes serão breve­
mente divulgadas. 

5. DINAMIZAÇÃO E INFORMA­
ÇÃO 

5.1 Reconhece-se que a constru­
ção pretendida de uma sociedade 
socialista, pela v ia pluralista defi­
nida, não poderá fazer-se sem uma 
mobilização e consciencialização de 
todo o povo português que o leve 
a determinar-se positivamente na 
via de transição para o socialismo. 

Deverá notar-se que a instaura­
ção de um socialismo real implica 
essencialmente, uma evolução de 
mentalidades, de forma a transfe­
r ir a maior parte da motivação, 
quase puramente material, caracte­
rística das sociedades capitalistas, 
para uma motivação espiritual, que 
leve os indivíduos a passar duma 
atitude egoísta e individualista pe­
rante os seus semelhantes para 
uma atitude altruísta e colectivis-
ta,centrando a sua atenção e preo­
cupação no bem comum. Essa mo­
bilização e consciencialização só 
serão possíveis através de uma po­
lítica de informação adequada, que 
urge iniciar pela transformação das 
estruturas dos órgãos e serviços 

de comunicação social. Isso não si­
gnifica que a informação deva a-
presentar carácter monolítico de 
propaganda orientada, pois tal se 
considera não consentâneo com os 
princípios pluralistas seguidos pela 
Revolução Portuguesa. Mas é ne­
cessário que essa informação seja 
ao mesmo tempo verdadeira e pe­
dagógica e elucidando e ensinando 
o povo, e não excitando-o e confun-
dindo-o, como até agora, por vezes 
tem sido praticado. O M F A crê sin­
ceramente que a liberdade e a op­
ção socialista não são incompatí­
veis, que o exercício de uma não l i ­
mite a existência da outra. 

5.2 Uma das práticas necessárias 
à realização dos objectivos apon­
tados consiste na transformação de 
um ou mais jornais diários já 
actualmente pertencentes virtual­
mente ao Estado, em órgãos ofi­
ciosos, cujo noticiário e doutrina 
naturalmente reflictam as posições 
do M F A . 

Espera-se que, com essa medida, 
o povo português passe a dispor de 
órgãos de Imprensa diária incon­
troversos, sem quaisquer obediên­
cias ou conotações políticas parti­
dárias, e seguindo uma política ge­
ral de verdade e esclarecimento pú­
blicos, cuja prática diária os deve­
rá tornar eminentemente respeitá­
veis. 

5.3 Como idêntico objectivo, tor-
na-se igualmente necessário o con­
trolo da Rádio e da Televisão es­
tatais, a fim de se fazer chegar ao 
conhecimento público, e duma for­
ma sistemática, a posição e doutri­
na do M F A sobre a prática política 
e os acontecimentos da vida nacio­
nal. 

5.4 A mobilização da opinião pú­
blica para objectivos de interesse 
nacional deverá passar a fazer-se 
pela utilização racional da publi­

cidade difundida por órgãos da In­
formação, o que impedirá, natural­
mente, a utilização de empresas de 
publicidade nocionalizadas. 

5.5 Considerando-se no direito 
de existir em Portugal uma Infor­
mação livre, reconhece-se que em 
muitos casos se tem abusado dessa 
dando origem à difusão pela Im­
prensa, Rádio ou Televisão, de no­
tícias propositadamente deforma­
das para causar confusão ou alar­
me na opinião pública. O mesmo 
se passa quanto a certos correspon­
dentes estrangeiros que, abusando 
da hospitalidade que lhes é conce­
dida, fazem chegar aos órgãos de 
informação de que são agentes, no­
tícias falsas ou deturpadas, preju­
dicando intencionalmente a ima­
gem de Portugal no Mundo. Não 
permitindo a Le i de Imprensa a 
acção decidida e rápida sobre es­
ses prevaricadores, que dela abu­
sam para realizar até agora impu-
nentemente, acções perfeitamente 
classificáveis como contra-revolu-
cionárias, o M F A está decidido a 
proceder directa e eficazmente con­
tra eles, fazendo publicar, se neces­
sário, legislação revolucionária 
adequada ao efeito. 

5.6 As grandes comunidades por­
tuguesas espalhadas pelo Mundo, 
e cujos sentimentos de nacionalida­
de se mantêm perenes, têm sido ví­
timas de sistemáticas campanhas 
de difamação sobre o que se passa 
na sua pátria, com a intenção de 
os alinear do sentimento de liber­
tação nacional, e por vezes de os 
empregar como arma da reacção 
junto de amigos ou familiares resi­
dentes em Portugal. 

O M F A espera que toda a Nação 
Portuguesa, incluindo aquela que 
foi obrigada a emigrar por falta 
de liberdade ou de condições de vi-
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C O M U N I C A D O 
A Comissão de Bem Estar do 

Anexo do Hospital Mi l i tar Pr inci­
pal enviou ao Director do H.M.P. 
e para conhecimento ao Conselho 
de Revolução, Ministro da Defesa 
Nacional e Comando Operacional 
do Continente o seguinte comuni­
cado: 

Os doentes do Anexo, através da 
sua Comissão de Bem-Estar, vêm 
expor o seguinte: 

1. — Existem em Portugal, nes­
ta transição para o socialismo, 
cerca de 250.000 trabalhadores pri­
vados de contribuírem com o seu 
trabalho para a construção da 
nova sociedade. 

2. — Esses 250.000 portugueses, 
além de não produzirem, consti­
tuem um peso que o trabalho dos 
outros tem que suportar. 

3. — Os serviços públicos fun­
cionam, presentemente, em precá­
rias condições por, entre outras 
razões, se verificar falta de pes­
soal. 

4. — Assistimos, assim, a uma 
controvérsia que, a continuar, em 
nada beneficiará o processo revo­
lucionário. 

5. — O Anexo é um espelho do 
acima referido: embora haja mi­
lhares de trabalhadores mendi­
gando trabalho, o Anexo tem falta 
de médicos, enfermeiros, pessoal 
de limpeza, pessoal de cozinha, pes­
soal de copa, etc. 

6. — A consequência mais mar­

cante desta situação atinge os 
doentes que, necessitando duma 
rápida e eficiente recuperação, se 
vêem votados a um abandono e 
desprezo que vai sendo suficiente 
para esgotar a paciência. 

7. — A revolução que estamos 
fazendo, para criar uma sociedade 
justa e com iguais direitos para 
todos, não se pode compadecer com 
situações que, como esta, conti­
nuam a ser ignoradas ou, chega­
mos a pensar, propositadamente 
exploradas. 

8. — Esperamos que o nosso 
alerta, fruto da nossa clara cons­
ciência das coisas, não encontre 
como resposta o silêncio dos res­
ponsáveis, que não podem, nem 
devem, deixar de corresponder re­
volucionariamente às necessidades 
do povo — e os doentes do Anexo 
pertencem ao verdadeiro povo e, 
tal como o povo trabalhador, sa­
berão se necessário for, solucionar 
por seus próprios meios situações 
que continuam intactas desde o 
tempo do fascismo. 

Os doentes do Anexo estão de­
terminados, e estão prontos a de­
clará-lo em uníssono e alta voz, a 
que a justiça tome forma dentro 
deste hospital. 

Aproveitamos para apresentar 
as nossas SAUDAÇÕES R E V O L U ­
CIONARIAS. 

Lisboa, 26 de Junho de 1975. 
A COMISSÃO D E B E M E S T A R 

A P E L O 
(Continuação da pág. 6) 

dando, de dia ou à noite, para 
alargamento da cultura que nos é 
primordial na actual conjectura, 
pois sabeis, que para se ser contí­
nuo, já é exigido o 2.° ano, se todos 
nós lutamos para uma vida melhor, 
não podemos esperar que nos ofe­
reçam algo, nem ficar agarrados 
à pensão que nos foi atribuída, co­
mo sendo quase uma esmola, é 
muito mais importante a reabili­
tação profissional e a integração 
na sociedade do que as grandes 
pensões, não devemos consentir 
que nos alcunhem como peso na 
dita sociedade e que sejamos me­
ninos privilegiados. 

Camaradas, todos nós ambicio­
namos ter um lar, constituir famí­
lia, e sermos acarinhados no seio 
familiar, por isso lhes digo, não 
se entreguem ao desânimo, lutem, 
sois válidos e úteis à sociedade. 

Camaradas, deu-se o 25 de Abr i l 
feito pelo M.F.A. por um grupo 
de militares progressistas não nos 
podemos alhear que nós Deficien­
tes somos parte integrante desse 

Grupo, pois milhares dos que mor­
reram e os milhares dos que adqui­
riram deficiências foram o grande 
contributo para que o 25 de Abr i l 
viesse a acontecer. E porquê? Por­
que os militares que fizeram a re­
volução viram as barbas dos v i ­
zinhos a arder e pensaram nas 
deles. 

Também vos queria pedir que 
todos os presentes, e aqueles que 
conheçam, enviem à Associação 
através de um simples postal, ou 
ainda aqueles que por lá possam 
passar, rectifiquem a vossa mora­
da pois muitos não recebem corres­
pondência, expedida por esta, 
pelas moradas não estarem com­
pletas. 

Portanto camaradas, mais uma 
vez vos digo, acompanhem a nossa 
Associação com a vossa presença, 
comparecendo às reuniões que se 
efectuam às 3. a s feiras, e fora des­
tas também, sois sempre bem vin­
dos, e mais, divulguem que existe 
uma Associação dos D.F.A. que é 
ela, a única representante dos De­
ficientes das Forças Armadas. 

DELEGAÇÕES 
(Continuação da pág. 1) 

Camarada, a tua presença e a 
tua força são indispensáveis! 

Aparece. 
E m Viseu temos uma comissão 

instaladora constituída pelos se­
guintes camaradas: 

Almiro Pais Correia, Manuel 
Clemente dos Santos e António 
Loureiro dos Santos. 

A delegação está instalada na 
Rua Miguel Bombarda, 106, com o 
telefone n.° 22405. Tem já um .defi­
ciente como trabalhador que fará 
a inscrição de todos os camaradas 
do distrito de Viseu. 

E m Bragança vamos arrancar 
com uma Comissão Instaladora 
eleita no decorrer de uma sessão 

de esclarecimento levada a efeito 
no passado dia 22 de Junho. 

Ê a seguinte a sua constituição: 
Francisco Rodrigo A f o n s o , 

Olímpio Sebastião Ferreira e G i l ­
berto Espírito Santo Martins. 

A delegação já está instalada no 
rés do chão do prédio onde funcio­
na a Comissão Liquidatária do 
Grémio da Lavoura. 

O telefone de que se servem é 
o 109 de Bragança e está instalado 
na Rua 1.° de Dezembro, 8 e tam­
bém já conta com um trabalhador 
deficiente. 

No próximo número daremos 
mais informações sobre os Núcleos 
de Peniche, Comissão Instaladora 
de Castelo Branco, etc. 
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PLANO DE ACÇÃO POLÍTICA 
Do Movimento das Forças Armadas 
Aprovado Durante a Reunião de 21 de Junho do Conselho da Revolução 

1. DEFINIÇÃO POLÍTICA 

1.1 O M F A é o movimento de l i ­
bertação do povo português, supra­
partidário que define como seu ob­
jectivo essencial o da independên­
cia nacional. 

O M F A reconhece que essa inde­
pendência nacional passa por um 
processo de descolonização interna, 
a qual só se conseguirá através da 
construção de uma sociedade socia­
lista. 

1.2 Por sociedade socialista co­
mo objectivo final a atingir, en-
tende-se uma sociedade sem clas­
ses, obtida pela colectivização dos 
meios de produção, eliminando to­
das as formas de exploração de ho­
mem pelo homem e na qual serão 
dadas a todos os indivíduos iguais 
oportunidades de educação, traba­
lho e promoção, sem distinção de 
nascimentos, sexo, credo religioso 
ou ideologia. A via de transi­
ção da sociedade actual para uma 
sociedade socialista passa neces­
sariamente por várias fases, das 
quais a primeira abrangerá o per-
ríodo de transição fixado na plata­
forma de acordo constitucional, e 
cujas etapas serão determinadas 
pela evolução sócio-económica e po­
lítica do povo português. 

O M F A definiu já, entretanto, 
que esse caminho será feito por via 
pluralista. 

1.3 O pluralismo significa livre 
expressão e discussão de opiniões, 
bem como de experiência na cons­
trução da nova sociedade, em diá­
logo aberto e permanente com to­
do o povo português. 
O pluralismo socialista compreen­

de a coexistência, na teoria e na 
prática, de várias formas e concep­
ções de construção da sociedade 
socialista. 

O M F A repudia, portanto, a im­
plantação do socialismo por forma 
violenta ou ditatorial. O pluralis­

mo partidário, tal como consta da 
plataforma de direito constitucio­
nal, implica o reconhecimento da 
existência de vários partidos e cor­
rentes de opinião, mesmo que não 
defendem necessariamente opções 
socialistas. 

Admite, portanto, uma oposição, 
cuja crítica poderá ser benéfica e 
construtiva, desde que a sua acção 
não se oponha à construção da so­
ciedade socialista, por via demo­
crática. 

O M F A terá como natural su­
porte e apoio os partidos que pelo 
seu programa e prática políticas 
demonstrem um interesse real na 
adopção e concretização das medi­
das objectivas, que a via de tran­
sição para o socialismo exige, e 
com eles estabelecerá as neces­
sárias alianças e coligações. 

1.4 Os partidos políticos deve­
rão desempenhar, durante a via de 
transição para o socialismo, um 
papel altamente valioso, não só pe­
la sua acção pedagógica de cons­
ciencialização e mobilização das 
massas, mas também como veícu­
los transmissores da expressão po­
pular, auscultadas sob várias for-
mas,incluindo a via eleitoral. 

É necessário, entretanto, que os 
processos eleitorais, que se desen­
volverão durante o período de 
transição, se integrem consciente­
mente dentro do processo revolu­
cionário, não se admitindo que lhe 
venham a construir um obstáculo. 

1.5 De acordo com a sua voca­
ção expressa de movimento de l i ­
bertação nacional, o M F A preten­
de que o povo participe activamen­
te na sua própria revolução, para 
o que apoiará decididamente e es­
tabelecerá ligações com todas as 
organizações unitárias de base, cu­
jos objectivos se enquadrem na 
concretização e defesa do progra­
ma do M F A para a construção da 
sociedade socialista. 

ASSOCIAÇÃO DOS D E F I C I E N T E S 

D A S 

FORÇAS A R M A D A S 

Assinar o «E L O» significa estar de acordo com um con­
junto de ideias e sobretudo apoiar os Deficientes na 

S U A L U T A 

Recorte e envie para o JORNAL «ELO» — Palácio da 
Independência — Largo de S. Domingos — LISBOA 

Q U E I R A M CONS IDERAR-ME A S S I N A N T E DO 
VOSSO J O R N A L 

N O M E 

M O R A D A 

A N U A L 60$00 Q 

S E M E S T R A L 30$00 Q 

Marque com um X no quadrado respectivo. 

Essas organizações populares 
constituirão o embrião dum siste­
ma experimental de democracia di­
recta, através da qual se julga po­
der conseguir-se uma participação 
activa de todo o povo português 
na administração pública e na vida 
política nacional, em ligação com 
os órgãos locais e regionais do po­
der central. 

Terão ainda a vantagem de fo­
mentar, a partir da base, a con­
vergência de esforços dos diversos 
partidos, pela sua unidade na con­
cretização dos objectivos comuns 

Não serão admitidas, porém, or­
ganizações civis armadas, partidá­
rias ou não, podendo, entretanto, 
por iniciativa do próprio M F A e 
sob o seu controlo e enquadramen­
to, virem a desempenhar, em caso 
de emergência nacional, tarefas de 
autodefesa de objectivos vitais. 

Dentro das Forças Armadas, 
não serão permitidas quaisquer or­
ganizações de carácter político-mi-
litar, partidárias ou não, estranhas 
ao M F A , devendo progressivamen­
te todos os militares serem inte­
grados no seu próprio movimento. 

1.6 O M F A reafirma a sua de­
terminação em cumprir e fazer 
cumprir integralmente os termos 
da plataforma de Acordo Consti­
tucional, livremente estabelecida 
com partidos políticos portugue­
ses, afirmando solenemente que de­
nunciará e procederá contra todas 
as atitudes que, declarada ou vela­
damente, tentem pôr em causa o 
pacto assinado. 

1.7 De acordo com os princí­
pios fixados, o M F A considera seu 
dever tornar publicamente explí­
cito que a Assembleia Constituinte 
tem como exclusiva atribuição a 
missão patriótica de elaborar a 
Constituição Política da Nação 
Portuguesa, sendo-lhe vedada qual­
quer outro tipo de interferência 

oficial na vida política ou adminis 
trativa nacional. 

1.8 No plano externo, o MFA 
prosseguirá uma política de inde­
pendência nacional e de contribui­
ção para a paz e cooperação na Eu­
ropa e no Mundo. 

Dentro destes parâmetros, serão 
respeitadas as alianças e compro­
missos já estabelecidos, nomeada­
mente a participação de Portugal 
na OTAN, de forma a não preju­
dicar o equilíbrio político-militar 
da Europa. 

No campo político, Portugal se­
guirá uma estratégia de abertura 
a todos os países do Mundo, sem 
interferir nos respectivos assuntos 
internos, nem admitir ingerência 
nos seus próprios, sentindo vocação 
histórica para elo de ligação entre 
os povos europeus e os dos países 
do Terceiro Mundo, em especial 
com os povos irmãos de expressão 
portuguesa. 

No campo económico, a política 
externa nacional orientar-se-á pa­
ra uma diversificação progressiva 
das suas relações comerciais, não 
admitindo a qualquer país ou blo­
co que, por via das relações econó­
micas, procure impor ao povo por­
tuguês qualquer forma de domina­
ção. 

2. EXERCÍCIO D E AUTORIDADE 

2.1 Da análise da actual situa­
ção política e da sua evolução pre­
visível, ressalta a necessidade de 
um reforço e firmeza da autori­
dade revolucionária do M F A , base 
indispensável para um poder de 
Estado, que permita o desenvolvi­
mento normal e pacífico da via de 
transição para o socialismo. 

De facto, existem ameaças de 
actividades contra-revolucionárias 
fomentadas do exterior do país e 
suportadas no interior por agentes 
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A P E L O 
Algumas considerações dum ca­

marada nosso, que apela para a 
unidade e colaboração de todos a 
fim de que se fortaleça a nossa vi­
da associativa. 
C A M A R A D A S : 

Pelas mais variadas deficiências 
adquiridas no Ultramar, em defe­
sa dos bens dos grandes capitalis­
tas, «FASCISTAS» fomos obriga­
dos a aprender uma nova profis­
são, com grandes sacrifícios, mas, 
com todo o nosso querer, força de 
vontade, que em nós existe, pois 
somos válidos, nós próprios procu­
rámos a reabilitação adequada à 
deficiência, e hoje somos tão váli­
dos como aqueles que não têm 
qualquer deficiência. 

Camaradas, não se entreguem 
ao pessimismo, aos complexos, te­
mos que nos unir, e, todos juntos, 
criar uma força una, para que as­
sim as nossas vozes possam ser ou­
vidas, para que justiça seja feita 
àqueles que nos criaram as defici­
ências que hoje sentimos no corpo. 
Não nos devemos entregar ao desâ­
nimo, devemos sim, lutar, pois te­

mos força, e se a soubermos apro­
veitar, venceremos, mas para isso, 
só unidos, e a maneira possível de: 
nos unirmos, será no Palácio da 
Independência — Largo de S. Do­
mingos onde existe a Associação 
dos Deficientes das Forças Arma­
das, a nossa associação, e para que 
saibas todas as 3. a feiras pelas 
21h 30m existem reuniões de tra­
balho, é al i que nos devemos reu­
nir, e se quiseres colaborar ou dar 
a tua sugestão, só tens uma coisa 
a fazer : A P A R E C E R ! Mesmo 
que não tenhas sugestões a dar, 
aparece na mesma, pois só a tua 
presença é já, para nós, uma cola­
boração, um estímulo reconfortan­
te ! Pois não devemos ter medo de 
apresentar uma ideia, lá porque 
não sabemos palavras bonitas, es-1 
sas não são precisas, o que é pre-f 
ciso é dar a ideia do que se preten­
de. 

Camaradas, todos nós pretende 
mos ter uma vida digna, mas p£ 
isso temos que desenvolver as nos 
sas capacidades intelectuais, estu-
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